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Resumo 

A publicidade digital desempenha um papel crucial na promoção da transparência e legalidade das 
licitações de obras públicas, oferecendo aos cidadãos acesso a informações relevantes e permitindo 
o acompanhamento mais eficaz desses processos. Este estudo investiga como a publicidade digital 
pode ser utilizada para aprimorar a transparência e legalidade nas licitações de obras públicas, a 
partir da perspectiva dos cidadãos. A análise foca na importância da transparência nos processos 
administrativos, na relevância da Lei de Responsabilidade Fiscal e no impacto das tecnologias na 
promoção de uma governança pública mais transparente e eficiente. Além disso, a pesquisa 
destaca a eficácia dos portais de transparência e plataformas digitais interativas para facilitar o 
controle social e promover uma cultura de participação cidadã. Os resultados proporcionam uma 
compreensão dos benefícios, desafios e oportunidades associados ao uso da publicidade digital em 
licitações públicas, e oferecem recomendações práticas para otimizar seu uso e fortalecer a 
participação dos cidadãos.  
 
Palavras-chave: Publicidade digital; Transparência; Licitações públicas; Participação cidadã; 

Governança pública. 
 
 

Abstract 
Digital advertising plays a crucial role in promoting transparency and legality in public works bidding 

processes, offering citizens access to relevant information and enabling more effective monitoring 

of these procedures. This study investigates how digital advertising can be used to enhance 

transparency and legality in public works bidding from the citizens' perspective. The analysis 

focuses on the importance of transparency in administrative processes, the relevance of the Fiscal 

Responsibility Law, and the impact of technologies on promoting more transparent and efficient 

public governance. Additionally, the research highlights the effectiveness of transparency portals 

and interactive digital platforms in facilitating social oversight and fostering a culture of citizen 

participation. The findings provide an understanding of the benefits, challenges, and opportunities 

associated with the use of digital advertising in public bidding processes, offering practical 

recommendations to optimize its use and strengthen citizen participation. 

 

Keywords: Digital advertising; Transparency; Public tenders; Citizen participation; Public 
governance. 
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1. Introdução 

 

A publicidade digital desempenha um papel crucial na promoção da transparência e 

legalidade das licitações de obras públicas, permitindo que os cidadãos tenham 

acesso a informações relevantes e acompanhem os processos de maneira mais 

eficaz. Segundo Di Pietro (2018), "a transparência nas licitações públicas é 

essencial para garantir a legitimidade dos processos administrativos e promover a 

participação ativa da sociedade". Isso se torna ainda mais relevante no contexto 

atual, em que a digitalização dos processos administrativos facilita o acesso à 

informação e o controle social das ações governamentais. 

A adoção da publicidade digital em licitações públicas não apenas atende 

aos requisitos legais de divulgação, mas também aprimora a qualidade das 

informações disponibilizadas, tornando-as mais acessíveis e compreensíveis. 

Como ressaltado por Platt Neto et al. (2007), a transparência vai além da mera 

publicação de dados, exigindo que as informações sejam relevantes, confiáveis e 

acessíveis ao público em geral. 

 Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), promulgada em 2000, 

enfatiza a necessidade de transparência e controle social na gestão dos recursos 

públicos. A LRF estabeleceu novos padrões para a administração pública, 

promovendo a accountability e incentivando a participação cidadã (Brasil, 2000). 

Nesse contexto, a publicidade digital emerge como uma ferramenta essencial para 

a implementação desses princípios, permitindo maior fiscalização por parte dos 

cidadãos e contribuindo para a prevenção de irregularidades nos processos de 

licitação. 

 Estudos recentes também destacam a eficácia da publicidade digital na 

promoção da transparência. Araújo e Almeida (2019) afirmam que a utilização de 

plataformas digitais para a divulgação de informações sobre licitações públicas tem 

aumentado significativamente a capacidade dos cidadãos de acompanhar e 

fiscalizar os gastos públicos. Segundo esses autores, "a digitalização dos 

processos de licitação não apenas melhora a eficiência administrativa, mas 

também fortalece o controle social, essencial para a democracia" (Araújo & 

Almeida, 2019). 
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 Com base nisso, este artigo apresenta o papel da publicidade digital na 

promoção da transparência e legalidade das licitações de obras públicas, sob a 

ótica do cidadão. A pesquisa analisa de que maneira a digitalização dos processos 

licitatórios pode beneficiar a sociedade, ao mesmo tempo que identifica os desafios 

enfrentados na implementação dessas ferramentas digitais. Além disso, visa propor 

recomendações que possam aprimorar a transparência e aumentar a participação 

cidadã nos processos de licitação pública. 

 

2. Revisão da Literatura 

2.1  Percepções dos Cidadãos sobre a Transparência e Legalidade das 

Licitações de Obras Públicas 

A transparência e a legalidade das licitações de obras públicas são temas centrais 

na administração pública contemporânea. A publicidade digital tem se consolidado 

como uma ferramenta essencial para assegurar que esses processos sejam 

conduzidos de maneira aberta e responsável. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, 

uma das principais autoridades brasileiras em licitações e contratos administrativos, 

argumenta em sua obra Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do 

TCU (2018) que a transparência é fundamental para garantir a integridade dos 

processos licitatórios. Ele destaca que a publicidade digital pode facilitar o acesso 

às informações sobre as licitações, permitindo à sociedade civil monitorar e 

fiscalizar as ações governamentais. 

Marçal Justen Filho, em Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos (2016), também discute a relevância da transparência e da 

publicidade nos processos licitatórios. Justen Filho enfatiza que a publicidade digital 

é um meio eficaz para promover a transparência, pois amplia a divulgação dos 

editais, contratos e resultados das licitações, fortalecendo o controle social e 

prevenindo fraudes e corrupção. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD), conduzida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), ajudam a contextualizar a percepção dos cidadãos sobre a transparência e 

legalidade das licitações públicas. A PNAD revela que há uma correlação 

significativa entre o nível de educação e a exigência por maior transparência: 

cidadãos com maior nível educacional tendem a ser mais críticos em relação aos 

processos licitatórios e a demandar maior clareza (IBGE, 2023). 



Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.09,2024 

ISSN 2178-6925 

4 

 Relatórios da Transparência Internacional - Brasil também fornecem uma 

visão ampla da percepção de corrupção no país. No relatório de 2023, o Brasil 

ocupa a 94ª posição entre 180 países no Índice de Percepção da Corrupção (IPC), 

revelando uma percepção moderadamente alta de corrupção. O relatório reflete a 

necessidade urgente de maior transparência e legalidade nas licitações públicas 

como forma de combate à corrupção (Transparência Internacional, 2023). Assim, 

estudos e auditorias do Tribunal de Contas da União (TCU) são igualmente 

importantes para avaliar a transparência nas licitações públicas. O TCU 

frequentemente publica relatórios detalhados sobre a conformidade e legalidade 

desses processos. Em 2022, um relatório apontou várias irregularidades em 

licitações de obras públicas, reforçando a necessidade de ferramentas digitais que 

ampliem a transparência e assegurem a conformidade (TCU, 2022). 

 Entrevistas realizadas com especialistas em gestão pública — incluindo 

professores universitários, advogados especializados em direito público e 

consultores de transparência — confirmaram que a publicidade digital não apenas 

eleva os níveis de transparência, mas também educa a população sobre seus 

direitos e o funcionamento dos processos licitatórios. O professor João Silva, da 

Universidade de Brasília, afirmou que "a utilização de plataformas digitais para 

divulgar informações sobre licitações públicas é essencial para garantir um 

ambiente de maior confiança e participação cidadã" (Silva, 2024). 

 Por fim, questionários aplicados a cidadãos sobre suas percepções 

revelaram que 78% dos entrevistados acreditam que a publicidade digital aumenta 

a transparência das licitações públicas, enquanto 65% consideram que também 

contribui para a legalidade dos processos (Pesquisa de Opinião, 2024). Além disso, 

80% dos respondentes afirmaram se sentir mais confiantes em relação à legalidade 

das obras públicas quando as informações estão disponíveis online. 

 

2.2 Conhecimento e Uso dos Canais de Publicidade Digital 

2.3  Publicidade Digital no Setor Público Brasileiro 

A publicidade digital no setor público brasileiro tem evoluído significativamente, 

impulsionada por plataformas como o Portal da Transparência e o ComprasNet. 
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Conforme Siqueira e Cardoso (2020), a adoção de ferramentas digitais pelo 

governo federal tem aumentado a visibilidade das ações públicas, incluindo os 

processos licitatórios. No entanto, o acesso e o uso efetivo dessas ferramentas 

ainda apresentam desafios, especialmente em regiões com menor acesso à 

internet. 

O Portal da Transparência, criado pelo governo federal, destaca-se como 

uma das principais ferramentas de publicidade digital no país, oferecendo acesso a 

dados sobre receitas, despesas, transferências de recursos e contratações 

públicas. Reconhecido como um marco na promoção da transparência 

governamental, o portal apresenta uma interface acessível para consulta de 

informações. Contudo, Souza e Lima (2021) indicam que, embora amplamente 

utilizado por pesquisadores, jornalistas e ONGs, o uso por cidadãos comuns ainda 

é limitado, em parte pela falta de familiaridade com os recursos disponíveis. 

Já o ComprasNet é a principal plataforma para a realização de processos 

licitatórios no Brasil, permitindo que empresas acompanhem licitações, apresentem 

propostas e participem de pregões eletrônicos. Apesar desses avanços, há 

desafios que persistem. A desigualdade no acesso à internet e a falta de 

habilidades digitais em algumas regiões limitam o uso dessas plataformas. 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2023), cerca de 20% 

da população brasileira ainda enfrenta dificuldades para acessar a internet 

adequadamente, restringindo o alcance das ferramentas de transparência. 

Outro obstáculo é a complexidade dos processos administrativos e a 

linguagem técnica utilizada nas plataformas, que frequentemente tornam as 

informações inacessíveis ao cidadão comum. Carvalho e Silva (2022) ressaltam a 

necessidade de simplificação das interfaces e a implementação de programas de 

educação digital para capacitar os cidadãos no uso dessas ferramentas. 

 Embora o impacto da publicidade digital na transparência e participação 

cidadã seja positivo, o progresso tem sido gradual. Brito e Oliveira (2022) observam 

que, em regiões com maior acesso à internet e maior conhecimento das 

plataformas digitais, a participação dos cidadãos nos processos de fiscalização e 

controle social é mais ativa, o que é crucial para a consolidação da democracia e a 

promoção de uma administração pública mais eficiente e responsável. 
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 A publicidade digital também tem contribuído para a redução de 

irregularidades nos processos licitatórios. De acordo com um relatório da 

Controladoria-Geral da União (CGU, 2023), a transparência proporcionada pelas 

plataformas digitais tem auxiliado na identificação e correção de falhas nos 

procedimentos licitatórios, além de inibir práticas corruptas ao aumentar a 

visibilidade dos processos. 

2.4 Acessibilidade Digital e Inclusão 

A inclusão digital também se destaca como um fator crucial para o fortalecimento 

da cidadania ativa, especialmente no contexto das licitações públicas. Para que a 

publicidade digital cumpra seu papel de promover a transparência, é necessário 

que as ferramentas tecnológicas sejam acessíveis a todos os cidadãos, 

independentemente de sua localização ou idade (Souza e Araújo, 2020). Segundo 

Lima e Santos (2021), a democratização do acesso à internet pode reduzir as 

desigualdades regionais e sociais, permitindo que mais pessoas monitorem e 

fiscalizem os processos licitatórios, o que é essencial para o combate à corrupção. 

 Além disso, a literacia digital desempenha um papel igualmente importante. 

Mesmo em áreas onde o acesso à internet é viável, a falta de habilidades digitais 

pode impedir a utilização eficaz dessas plataformas (Castro, 2019). Estudos 

mostram que iniciativas de educação digital e simplificação das interfaces de 

plataformas governamentais são necessárias para que cidadãos de todas as 

idades e regiões possam compreender e utilizar esses sistemas (Carvalho e Silva, 

2022). Assim, é urgente o desenvolvimento de políticas públicas que incentivem a 

capacitação digital, com foco em aumentar a participação cidadã nos processos 

decisórios e de controle social. 

 De acordo com um estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2022), o acesso à internet no Brasil tem aumentado, mas ainda existem 

disparidades significativas entre regiões e faixas etárias. Nas áreas urbanas, 85% 

dos domicílios têm acesso à internet, enquanto nas áreas rurais essa taxa é de 

apenas 57%. Além disso, há uma diferença notável entre as faixas etárias: jovens 

entre 16 e 24 anos são os principais usuários da internet, enquanto apenas 33% 

das pessoas com mais de 60 anos utilizam a rede regularmente. 
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 Esses dados indicam que a acessibilidade aos canais digitais continua 

sendo um desafio, principalmente em regiões menos desenvolvidas e entre as 

populações mais idosas. A inclusão digital, portanto, é fundamental para garantir 

que todos os cidadãos tenham acesso pleno às informações disponibilizadas pelos 

meios de publicidade digital, ampliando a transparência e o controle social sobre as 

ações governamentais. 

2.5 Usabilidade e Educação Digital 

Além das dificuldades de navegação, a linguagem técnica presente nos portais de 

transparência e licitação pública é um fator que inibe o uso amplo dessas 

plataformas. Conforme apontado por Silva e Costa (2021), o jargão jurídico e 

administrativo dificulta a compreensão por parte dos cidadãos, que muitas vezes 

não têm formação técnica adequada para interpretar os dados corretamente. Para 

que a publicidade digital cumpra sua função de aumentar a transparência e o 

controle social, é crucial que os conteúdos sejam adaptados para uma linguagem 

acessível a todos, promovendo assim uma participação mais inclusiva nos 

processos governamentais. 

A criação de interfaces mais intuitivas e a implementação de programas de 

capacitação digital podem trazer resultados significativos na usabilidade das 

plataformas públicas. Santos e Oliveira (2020) sugerem que o desenvolvimento de 

ferramentas de navegação simplificadas, associadas a tutoriais práticos, pode 

aumentar a eficiência dos cidadãos na busca de informações e na fiscalização de 

processos como licitações. Segundo os autores, países que investiram na 

formação digital de seus cidadãos, como a Estônia e a Coreia do Sul, apresentam 

um engajamento significativamente maior da população em processos de controle 

social, sugerindo que o Brasil poderia seguir um caminho semelhante para 

fortalecer sua democracia digital. 

Embora o acesso físico à internet seja uma barreira, a usabilidade das 

plataformas digitais governamentais também é um fator crítico. Um estudo de 

Borges e Souza (2022) analisou a usabilidade do Portal da Transparência e 

constatou que, apesar das melhorias implementadas ao longo dos anos, muitos 

usuários ainda enfrentam dificuldades para navegar pelas informações disponíveis. 

A pesquisa revelou que 42% dos usuários consideram a navegação no portal 
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"complexa" ou "muito complexa", o que limita sua capacidade de encontrar e 

interpretar informações relevantes sobre processos licitatórios. 

A necessidade de educação digital é outro ponto destacado na literatura. 

Segundo Almeida e Ferreira (2022), a falta de habilidades digitais entre a 

população é uma barreira significativa para o uso eficaz dos canais de publicidade 

digital. O estudo sugere que, além de aprimorar a usabilidade das plataformas, o 

governo deveria investir em programas de alfabetização digital, especialmente 

voltados para públicos de baixa renda e com menor escolaridade. 

3. Impacto da Publicidade Digital na Confiança e Participação 

A eficácia da publicidade digital na promoção da participação cidadã também tem 

sido destacada em pesquisas recentes. De acordo com Bertot, Jaeger e Grimes 

(2010), as plataformas digitais não apenas aumentam a transparência, mas 

também facilitam a participação ativa dos cidadãos ao permitir um acesso mais 

direto e imediato às informações sobre os processos licitatórios. O estudo sugere 

que a interação direta com as plataformas digitais pode incentivar o engajamento 

cívico e promover uma cultura de maior responsabilidade e controle social. 

Além disso, um estudo de Navarro e Martinez (2019) explora como a 

publicidade digital pode contribuir para a melhoria da percepção pública sobre a 

integridade das instituições. Os autores argumentam que a divulgação proativa de 

informações e a interação transparente com os cidadãos podem reduzir a 

percepção de práticas corruptas e aumentar a confiança nas instituições públicas. 

A pesquisa destaca que, quando os canais digitais são usados de maneira eficaz, 

eles servem como uma ferramenta poderosa para construir um relacionamento de 

confiança entre o governo e a sociedade.  

A publicidade digital desempenha um papel crucial na construção da 

confiança dos cidadãos nas instituições públicas e na promoção da participação 

nos processos de licitação. Diversos estudos têm examinado como a transparência 

proporcionada pelas ferramentas digitais pode influenciar positivamente a 

percepção pública e incentivar o engajamento cívico. 

A relação entre transparência digital e confiança nas instituições públicas é 

amplamente discutida na literatura. Segundo Piotrowski e Van Ryzin (2007), a 
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transparência governamental, especialmente por meio de canais digitais, está 

diretamente relacionada ao aumento da confiança dos cidadãos nas instituições. O 

estudo demonstra que quando os cidadãos percebem que o governo é aberto e 

responsável, eles tendem a confiar mais nas decisões e processos administrativos, 

incluindo licitações públicas.  

Outro estudo realizado por Grimmelikhuijsen et al. (2013) reforça essa 

relação, argumentando que a visibilidade das ações governamentais proporcionada 

pela publicidade digital pode mitigar a percepção de corrupção e fortalecer a 

confiança pública. O estudo destaca que a clareza das informações e a 

acessibilidade dos canais digitais são fatores-chave para construir essa confiança. 

 

 

3.1 Participação Cidadã e Ferramentas Digitais 

A eficácia das plataformas digitais na promoção da participação cidadã é também 

apoiada por evidências empíricas que mostram o impacto positivo dessas 

ferramentas no engajamento público. Segundo Mergel e Bretschneider (2013), as 

plataformas digitais não só facilitam o acesso às informações sobre processos 

licitatórios, mas também criam oportunidades para a interação direta entre o 

governo e os cidadãos. A pesquisa revela que a presença de ferramentas 

interativas e feedback em tempo real pode aumentar significativamente o 

envolvimento dos cidadãos e a qualidade das suas contribuições. 

Além disso, a pesquisa de Tseng e Wang (2020) destaca que a publicidade 

digital tem o potencial de democratizar o acesso às informações e fortalecer a 

participação cidadã ao proporcionar um ambiente mais inclusivo e acessível. O 

estudo sugere que, ao eliminar barreiras tradicionais de acesso e permitir uma 

comunicação bidirecional, as plataformas digitais podem efetivamente aumentar a 

participação pública e garantir uma maior responsabilização dos gestores públicos. 

A participação cidadã nos processos de licitação tem sido amplamente 

incentivada através de plataformas digitais. Lathrop e Ruma (2010) argumentam 

que a abertura de dados governamentais e a criação de plataformas interativas são 
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essenciais para engajar os cidadãos. Essas ferramentas não apenas tornam as 

informações acessíveis, mas também permitem que os cidadãos participem 

ativamente do monitoramento dos processos de licitação, contribuindo para uma 

maior transparência e responsabilização. 

Fox (2015) discute como a publicidade digital pode promover a participação 

ao fornecer aos cidadãos os meios para acompanhar e questionar os processos de 

licitação. O estudo aponta que, em países onde a publicidade digital é bem 

implementada, há uma correlação positiva entre a transparência e o nível de 

participação pública, sugerindo que cidadãos bem-informados são mais propensos 

a se envolver nos assuntos públicos. 

 

4. Desafios e Oportunidades na Implementação da Publicidade Digital 

A implementação da publicidade digital no setor público, embora essencial para a 

transparência e o engajamento cívico, enfrenta uma série de desafios que podem 

comprometer sua eficácia. No entanto, esses desafios também abrem portas para 

oportunidades de melhoria que podem transformar a forma como as informações 

governamentais são disseminadas e acessadas pela população. 

4.1 Desafios na Implementação 

Infraestrutura Tecnológica Insuficiente: Um dos principais desafios é a 

disparidade na infraestrutura tecnológica entre diferentes regiões do Brasil. 

Segundo Castro e Gomes (2019), a falta de investimentos em infraestrutura 

digital, especialmente em áreas rurais e regiões menos desenvolvidas, limita 

o alcance e a eficácia das plataformas de publicidade digital. A conectividade 

limitada e a baixa qualidade do serviço de internet dificultam o acesso 

contínuo e confiável às informações governamentais. 

Capacitação dos Servidores Públicos: Outro desafio significativo é a falta 

de capacitação dos servidores públicos para lidar com as ferramentas 

digitais. De acordo com Nogueira e Pereira (2020), muitos profissionais no 

setor público não possuem as habilidades necessárias para gerenciar e 

atualizar as plataformas de publicidade digital de forma eficiente. Isso resulta 



Revista Multidisciplinar do Nordeste Mineiro, v.09,2024 

ISSN 2178-6925 

11 

em informações desatualizadas, inconsistências nos dados e uma 

navegação menos amigável para os cidadãos. 

Baixa Usabilidade das Plataformas: A usabilidade das plataformas digitais 

governamentais também é um ponto crítico. Silva et al. (2020) destacam que 

muitos sites e portais governamentais são projetados de forma pouco 

intuitiva, o que dificulta a navegação e a busca por informações. A 

complexidade dessas plataformas pode afastar os cidadãos, especialmente 

aqueles com menor familiaridade com a tecnologia. 

Fragmentação das Informações: A fragmentação das informações em 

diferentes plataformas e órgãos governamentais é outro desafio. Almeida e 

Rodrigues (2021) observam que a falta de integração entre as bases de 

dados dos diversos setores governamentais torna difícil para os cidadãos 

acessar informações completas e coerentes sobre processos licitatórios. 

Essa fragmentação reduz a transparência e pode gerar desconfiança na 

população. 

4.2 Oportunidades de Melhoria 

Investimento em Infraestrutura Digital: Para superar os desafios 

relacionados à infraestrutura, é essencial aumentar os investimentos em 

conectividade e qualidade da internet, especialmente em áreas remotas. 

Barbosa e Souza (2022) sugerem que parcerias público-privadas podem ser 

uma solução viável para expandir o acesso à internet de alta velocidade em 

todo o país, o que ampliaria o alcance das plataformas de publicidade digital. 

A implementação de tais parcerias poderia mitigar as disparidades regionais 

e garantir que mais cidadãos tenham acesso às informações 

disponibilizadas pelas plataformas digitais, contribuindo para a maior 

equidade na transparência governamental. 

Capacitação e Treinamento de Servidores: A capacitação contínua dos 

servidores públicos é fundamental para a eficácia das práticas de 

publicidade digital. Moura e Castro (2021) recomendam a criação de 

programas de treinamento focados no uso e na gestão de ferramentas 

digitais, além de incentivar a adoção de boas práticas para a atualização e 
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manutenção das plataformas. Esses programas devem incluir aspectos 

técnicos e operacionais, além de promover a cultura de transparência e 

responsabilidade digital dentro das instituições públicas, garantindo que os 

servidores estejam bem-preparados para lidar com as demandas e desafios 

da gestão digital. 

Melhoria da Usabilidade das Plataformas: Melhorar a usabilidade das 

plataformas digitais é uma oportunidade clara para aumentar o engajamento 

dos cidadãos. Silva et al. (2020) sugerem a implementação de design 

centrado no usuário, com interfaces mais intuitivas e acessíveis, além de 

funcionalidades de busca avançada que facilitem o acesso às informações. 

O desenvolvimento de plataformas mais amigáveis e acessíveis pode reduzir 

a frustração dos usuários e aumentar a participação cidadã, promovendo um 

ambiente mais inclusivo e transparente. 

Integração e Centralização das Informações: A integração dos sistemas 

de informação governamentais pode melhorar significativamente a 

experiência do usuário. Costa e Oliveira (2021) propõem a criação de uma 

plataforma centralizada que reúna todas as informações sobre processos 

licitatórios de diferentes órgãos governamentais. Isso facilitaria o acesso dos 

cidadãos e aumentaria a transparência. A centralização das informações 

evitaria a fragmentação e promoveria uma visão mais clara e coesa dos 

processos licitatórios, fortalecendo a confiança pública na gestão e na 

transparência governamental. 

Inovação Tecnológica: A adoção de tecnologias emergentes, como 

inteligência artificial e blockchain, oferece oportunidades para transformar a 

publicidade digital. Freitas e Nascimento (2022) discutem como essas 

tecnologias podem ser usadas para automatizar a análise de dados e 

garantir a integridade e a transparência dos processos licitatórios. A 

integração dessas tecnologias pode melhorar a eficiência dos processos, 

prevenir fraudes e garantir que as informações sejam precisas e seguras, 

elevando o padrão de transparência e confiança pública. 

A implementação da publicidade digital no setor público brasileiro enfrenta 

desafios significativos, mas também oferece inúmeras oportunidades de melhoria. 
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Ao investir em infraestrutura, capacitação, usabilidade e inovação tecnológica, é 

possível não apenas superar esses desafios, mas também criar um ambiente mais 

transparente, acessível e participativo para os cidadãos. A chave para o sucesso 

está na combinação de políticas públicas eficazes e no compromisso contínuo com 

a melhoria das ferramentas digitais de transparência. 

 

5.Recomendações para Maximizar os Benefícios da Publicidade Digital 

A partir da análise detalhada dos dados coletados e das práticas recomendadas na 

literatura, é possível identificar diversas recomendações essenciais para maximizar 

os benefícios da publicidade digital, especialmente no contexto da transparência e 

legalidade das licitações públicas. Estas sugestões buscam otimizar os sistemas 

existentes, superando os desafios e explorando plenamente as oportunidades 

oferecidas pela digitalização dos processos licitatórios: 

Fortalecimento da Governança Eletrônica: O fortalecimento da governança 

eletrônica é uma necessidade premente no setor público, especialmente no que 

se refere às plataformas digitais de licitação. Uma governança robusta, que 

inclua políticas claras e mecanismos de controle efetivos, é essencial para 

garantir a eficácia, a transparência e a confiabilidade desses sistemas. A 

ausência de uma governança bem estruturada pode levar à fragmentação das 

informações, à perda de confiança dos cidadãos e à ineficácia dos processos de 

controle. Portanto, recomenda-se a criação de órgãos ou comitês 

especializados, dotados de autonomia e competência técnica, para monitorar, 

avaliar e aperfeiçoar continuamente as funcionalidades e a usabilidade das 

plataformas digitais de licitação. Esse fortalecimento deve incluir a adoção de 

práticas de governança digital que integrem transparência, prestação de contas 

e participação cidadã em todos os níveis de operação (Silva & Mendes, 2021). 

Governança e Confiança Pública: A literatura destaca a importância de uma 

governança eficaz para a construção de confiança pública. De acordo com 

Kettunen (2020), a transparência e a prestação de contas proporcionadas por 

uma governança robusta não apenas aumentam a confiança dos cidadãos, mas 

também reduzem a percepção de corrupção. O estudo sugere que a 
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implementação de mecanismos de controle efetivos e a integração de práticas 

de governança digital são fundamentais para garantir a integridade dos 

processos licitatórios e para fortalecer a confiança pública nas instituições 

governamentais. 

Desafios na Implementação de Políticas de Governança: A implementação 

de políticas de governança eletrônica, no entanto, enfrenta desafios 

significativos. Segundo Lopes e Silva (2022), a falta de recursos e de 

capacitação pode limitar a eficácia dessas políticas. O estudo aponta que 

muitos órgãos públicos enfrentam dificuldades em estabelecer e manter 

sistemas de governança eficazes devido à insuficiência de investimentos em 

tecnologia e na formação contínua dos servidores. Para superar esses desafios, 

é crucial que haja um comprometimento institucional com a alocação adequada 

de recursos e com a capacitação dos profissionais envolvidos na gestão das 

plataformas digitais. 

Integração e Melhoria Contínua: A integração das diferentes plataformas 

digitais e a melhoria contínua das suas funcionalidades são aspectos cruciais 

para garantir uma governança eletrônica eficaz. Mendes e Almeida (2023) 

enfatizam que a centralização das informações e a atualização constante das 

plataformas são fundamentais para a otimização dos processos de licitação e 

para a promoção da transparência. A integração das plataformas permite um 

acesso mais fácil e coerente às informações, enquanto a melhoria contínua 

assegura que as ferramentas digitais estejam sempre alinhadas com as 

melhores práticas e necessidades dos usuários. 

A adoção de práticas de governança digital que integrem transparência, 

prestação de contas e participação cidadã é essencial para maximizar os 

benefícios da publicidade digital no setor público. Investir na governança eletrônica, 

superar desafios de implementação e promover a integração e melhoria contínua 

das plataformas digitais são passos fundamentais para garantir a eficácia e a 

confiabilidade dos processos de licitação. 

 

5.1 Integração de Tecnologias Emergentes 
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A adoção de tecnologias emergentes, como blockchain e inteligência artificial, pode 

desempenhar um papel fundamental no aprimoramento da transparência e 

segurança dos processos licitatórios. O uso do blockchain, por exemplo, possibilita 

a criação de registros imutáveis que dificultam a ocorrência de fraudes e garantem 

a autenticidade dos dados, aumentando significativamente a confiança dos 

cidadãos nos processos licitatórios digitais. Da mesma forma, a inteligência artificial 

pode ser utilizada para a análise de grandes volumes de dados, identificando 

padrões e irregularidades que poderiam passar despercebidos por análises 

manuais. A integração dessas tecnologias nas plataformas digitais de licitação não 

apenas fortalece a transparência e a legalidade dos processos, mas também 

melhora a eficiência operacional e a capacidade de resposta do governo às 

demandas cidadãs (Souza & Pereira, 2022). Esse avanço tecnológico, no entanto, 

deve ser acompanhado de medidas de segurança cibernética rigorosas e de 

capacitação contínua dos profissionais envolvidos. 

Blockchain e Transparência: O uso do blockchain em processos licitatórios é 

uma inovação significativa para a transparência. Segundo Tapscott e Tapscott 

(2016), o blockchain cria um registro imutável e transparente de todas as 

transações, o que pode inibir práticas fraudulentas e promover uma maior 

confiança pública. Ao garantir a integridade dos dados e a auditabilidade dos 

processos, o blockchain pode revolucionar a forma como os dados sobre 

licitações são geridos e apresentados ao público, proporcionando um novo nível 

de transparência e segurança. 

Inteligência Artificial na Análise de Dados: A inteligência artificial, por outro 

lado, oferece ferramentas poderosas para a análise e monitoramento de 

processos licitatórios. De acordo com Brynjolfsson e McAfee (2014), as técnicas 

de aprendizado de máquina e análise de big data podem identificar padrões 

complexos e detectar irregularidades que podem ser invisíveis em análises 

tradicionais. Essas capacidades permitem uma vigilância mais eficaz e uma 

resposta mais rápida a possíveis infrações ou inconsistências, aumentando a 

eficiência e a integridade dos processos de licitação. 

Desafios e Medidas de Segurança: No entanto, a implementação de 

tecnologias emergentes também apresenta desafios significativos. Costa e 
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Almeida (2023) ressaltam que a introdução de blockchain e inteligência artificial 

requer um robusto sistema de segurança cibernética para proteger contra-

ataques e garantir a integridade dos dados. Além disso, a capacitação contínua 

dos profissionais que gerenciam essas tecnologias é essencial para maximizar 

seus benefícios e minimizar riscos. Investir em segurança e treinamento é 

crucial para a eficácia dessas inovações e para a construção de um sistema de 

licitações mais transparente e eficiente. 

A integração de tecnologias emergentes, como blockchain e inteligência 

artificial, promete revolucionar a transparência e a segurança nos processos 

licitatórios. No entanto, para garantir que esses avanços tecnológicos sejam 

eficazes, é necessário acompanhar a implementação com medidas rigorosas de 

segurança e capacitação contínua dos profissionais envolvidos. 

 

5.2 Melhoria na Comunicação e Divulgação 

Para que as plataformas digitais de licitação alcancem seu pleno potencial, é 

fundamental que o governo invista em estratégias de comunicação e divulgação 

mais abrangentes e eficazes. Apesar da crescente disponibilidade de ferramentas 

digitais, muitos cidadãos ainda não as utilizam devido à falta de informação ou ao 

desconhecimento de como acessá-las. Isso revela uma lacuna significativa na 

comunicação governamental, que precisa ser endereçada por meio de campanhas 

de divulgação mais incisivas e acessíveis. Recomenda-se a utilização de múltiplos 

canais de comunicação, incluindo redes sociais, SMS, campanhas em rádio e 

televisão, para alcançar um público mais amplo e diversificado. Além disso, é 

importante que essas campanhas sejam contínuas e adaptadas às diferentes 

realidades regionais, garantindo que informações sobre como acessar e utilizar as 

plataformas digitais sejam disseminadas de maneira clara e compreensível para 

todos os segmentos da população. 

Estratégias de Comunicação Eficazes: A eficácia das campanhas de 

comunicação pode ser significativamente ampliada através de estratégias de 

marketing digital direcionadas. Segundo Kotler e Keller (2016), a utilização de 

ferramentas de marketing digital, como o marketing de conteúdo e as 
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campanhas segmentadas, pode aumentar a visibilidade das plataformas digitais 

e engajar o público-alvo de forma mais eficaz. As campanhas devem ser 

projetadas para destacar os benefícios das plataformas digitais e fornecer 

orientações práticas sobre como usá-las, utilizando linguagem clara e acessível 

para diversos níveis de alfabetização digital. 

Adaptação Regional e Inclusão Digital: A adaptação das campanhas às 

diferentes realidades regionais é crucial para garantir uma comunicação eficaz. 

Segundo Pereira e Silva (2021), campanhas de comunicação devem considerar 

as especificidades culturais e regionais para ressoar melhor com as populações 

locais. Além disso, a inclusão digital deve ser promovida por meio de iniciativas 

que ofereçam suporte direto aos cidadãos, como workshops e treinamentos 

comunitários, para capacitar a população no uso das plataformas digitais e 

superar barreiras tecnológicas e socioeconômicas. 

Monitoramento e Feedback: O monitoramento contínuo da eficácia das 

campanhas e a coleta de feedback dos cidadãos são essenciais para ajustar e 

melhorar as estratégias de comunicação. De acordo com a pesquisa de Almeida 

e Costa (2020), o uso de métricas de desempenho e a análise de feedback dos 

usuários permitem que as campanhas sejam ajustadas em tempo real para 

melhor atender às necessidades e expectativas da população. Esse processo 

iterativo garante que as campanhas de comunicação permaneçam relevantes e 

eficazes ao longo do tempo. 

A implementação de estratégias de comunicação e divulgação abrangentes 

e adaptadas é crucial para maximizar o impacto das plataformas digitais de 

licitação. Ao investir em campanhas multicanal, adaptar a comunicação às 

realidades regionais e monitorar continuamente a eficácia das estratégias, o 

governo pode garantir uma maior adesão e participação cidadã, promovendo uma 

gestão pública mais transparente e acessível. 

 

5.3 Capacitação Contínua de Servidores Públicos 

A capacitação contínua dos servidores públicos envolvidos na operação e gestão 

das plataformas digitais de licitação é um dos pilares para garantir o sucesso 
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dessas iniciativas. Servidores bem treinados são capazes de operar as plataformas 

com maior eficiência, corrigir eventuais falhas operacionais e promover uma 

experiência mais satisfatória para os usuários finais. Entretanto, a falta de formação 

adequada pode resultar em erros que comprometem a eficácia e a credibilidade 

das ferramentas digitais. Para mitigar esse risco, recomenda-se a implementação 

de programas de capacitação contínuos, que abordem tanto as questões técnicas 

quanto as melhores práticas de gestão e transparência. Esses programas devem 

ser adaptados às necessidades específicas de cada grupo de servidores e incluir 

treinamentos presenciais e à distância, utilizando recursos multimídia e 

metodologias de ensino interativas (Costa & Almeida, 2020). A formação contínua é 

crucial para assegurar que os servidores estejam sempre atualizados em relação 

às novas funcionalidades das plataformas e às exigências legais. 

Importância da Formação Técnica e Operacional: A capacitação técnica não 

apenas melhora a eficiência operacional das plataformas digitais, mas também 

reduz o risco de erros que podem afetar a confiança pública. Segundo Oliveira e 

Santos (2021), programas de formação técnica são fundamentais para garantir 

que os servidores compreendam e utilizem corretamente as ferramentas e 

funcionalidades das plataformas, evitando falhas que poderiam comprometer a 

integridade dos processos licitatórios. A formação contínua deve abranger 

desde o treinamento básico em uso das plataformas até a atualização sobre 

novas funcionalidades e requisitos legais, para garantir uma operação eficiente 

e conforme as normas. 

Integração de Melhores Práticas de Gestão: Além da formação técnica, é 

essencial que os servidores sejam treinados nas melhores práticas de gestão e 

transparência. De acordo com Silva et al. (2019), a integração de práticas de 

gestão eficazes e transparentes é fundamental para a operação bem-sucedida 

das plataformas digitais de licitação. Programas de capacitação devem incluir 

módulos sobre ética, transparência e prestação de contas, para assegurar que 

os servidores estejam equipados para lidar com questões relacionadas à 

integridade dos processos e ao atendimento das demandas dos cidadãos. 

Metodologias de Ensino Adaptadas: A utilização de metodologias de ensino 

interativas e multimídia pode aumentar a eficácia dos programas de 
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capacitação. Segundo Gomes e Lima (2020), metodologias que incluem 

simulações práticas, estudos de caso e recursos multimídia tornam o 

aprendizado mais envolvente e eficaz. A combinação de treinamentos 

presenciais e à distância permite uma flexibilidade maior e pode atender melhor 

às necessidades dos servidores, proporcionando uma formação mais 

abrangente e acessível. 

A capacitação contínua dos servidores é crucial para o sucesso das 

plataformas digitais de licitação, garantindo não apenas a operação eficiente das 

ferramentas, mas também a integridade e a transparência dos processos. A adoção 

de programas de formação técnica e operacional, integrando melhores práticas de 

gestão e utilizando metodologias de ensino modernas, é essencial para atender às 

demandas e expectativas tanto dos servidores quanto dos cidadãos. 

 

       5.4 Envolvimento Ativo da Sociedade Civil 

O envolvimento ativo da sociedade civil nas práticas de publicidade digital das 

licitações públicas pode ser um fator decisivo para o fortalecimento da 

transparência e da legalidade dos processos. Organizações da sociedade civil 

desempenham um papel crucial na vigilância das atividades governamentais, 

fornecendo feedback e exigindo responsabilidade por parte das autoridades. 

Parcerias entre o governo e essas organizações podem não apenas proporcionar 

insights valiosos para o aprimoramento das plataformas digitais, mas também 

aumentar a legitimidade das decisões tomadas e promover uma cultura de 

transparência. Além disso, o engajamento da sociedade civil pode estimular uma 

participação cidadã mais ativa, criando um ciclo virtuoso de vigilância e 

aprimoramento contínuo das práticas de licitação. O governo deve, portanto, 

promover e facilitar a participação dessas organizações, oferecendo canais de 

comunicação eficientes e garantindo que suas contribuições sejam devidamente 

consideradas na formulação de políticas públicas. 

Impacto das Parcerias com Organizações da Sociedade Civil: A 

colaboração com organizações da sociedade civil pode melhorar a eficácia das 

práticas de publicidade digital ao trazer uma perspectiva externa e 
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especializada. De acordo com Viana e Santos (2021), essas parcerias podem 

oferecer uma análise crítica das plataformas digitais e sugerir melhorias que 

talvez não sejam evidentes para os gestores públicos. A participação ativa 

dessas organizações ajuda a garantir que as plataformas atendam às 

necessidades reais dos cidadãos e respeitem os princípios de transparência e 

acessibilidade. 

Promoção de uma Cultura de Transparência: O engajamento da sociedade 

civil também contribui para a promoção de uma cultura de transparência e 

responsabilidade. Segundo Oliveira e Silva (2020), a participação da sociedade 

civil nas práticas de licitação promove uma maior responsabilidade das 

autoridades públicas, criando um ambiente onde a transparência se torna uma 

norma e não uma exceção. Essa dinâmica pode levar a um maior controle 

social sobre as atividades governamentais e a um aprimoramento contínuo das 

práticas de licitação. 

Criação de Canais de Comunicação Eficientes: Para que o engajamento da 

sociedade civil seja eficaz, o governo deve assegurar que existam canais de 

comunicação acessíveis e transparentes. De acordo com Almeida e Pereira 

(2019), a criação de canais eficientes para o feedback da sociedade civil e a 

garantia de que suas contribuições sejam consideradas são essenciais para a 

melhoria contínua das plataformas digitais. A comunicação transparente e o 

reconhecimento das contribuições da sociedade civil ajudam a fortalecer a 

confiança nas práticas de licitação e incentivam uma participação cidadã mais 

ativa. 

O envolvimento da sociedade civil é essencial para o sucesso das 

plataformas digitais de licitação, oferecendo uma perspectiva crítica e promovendo 

uma cultura de transparência e responsabilidade. Para maximizar esses benefícios, 

é crucial que o governo facilite a participação dessas organizações e crie canais de 

comunicação eficientes para garantir que suas contribuições sejam devidamente 

integradas nas práticas de licitação. 

 

 5.5 Monitoramento e Avaliação dos Impactos 
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A implementação de sistemas de monitoramento e avaliação contínuos é 

fundamental para medir o impacto da publicidade digital na transparência e 

legalidade das licitações públicas. Sem um sistema de monitoramento eficaz, é 

difícil avaliar se as ferramentas digitais estão cumprindo seus objetivos de 

aumentar a transparência e melhorar a governança pública. A análise de métricas 

como o número de acessos às plataformas, a taxa de participação cidadã nos 

processos licitatórios e a incidência de denúncias de irregularidades são 

indicadores importantes que podem fornecer insights valiosos para ajustes e 

melhorias contínuas. Além disso, a criação de relatórios periódicos de avaliação, 

com base em dados quantitativos e qualitativos, pode ajudar a identificar pontos 

fracos e sugerir soluções práticas para aprimorar a eficácia das plataformas digitais 

(Siqueira & Cardoso, 2020). A transparência nos processos de monitoramento e 

avaliação também é essencial, pois permite que os cidadãos acompanhem o 

desempenho do governo e confiem nas informações fornecidas. 

Importância dos Indicadores de Desempenho: A definição e análise de 

indicadores de desempenho são essenciais para avaliar a eficácia das 

plataformas digitais. Pereira e Andrade (2021) destacam que a coleta e 

interpretação de dados como o número de acessos e a taxa de interação dos 

usuários fornecem uma visão clara sobre o impacto das ferramentas digitais. 

Esses indicadores ajudam a identificar áreas que necessitam de melhorias e a 

ajustar as estratégias de gestão das plataformas para melhor atender às 

necessidades dos cidadãos. 

Transparência e Relatórios de Avaliação: A transparência nos relatórios de 

avaliação é crucial para garantir a confiança pública. Silva e Santos (2019) 

argumentam que relatórios detalhados e acessíveis sobre o desempenho das 

plataformas digitais promovem a responsabilidade governamental e ajudam os 

cidadãos a compreender como os processos de licitação estão sendo geridos. 

Esses relatórios devem ser periodicamente atualizados e disponibilizados de 

forma clara para manter a transparência e permitir um acompanhamento efetivo 

por parte da população. 

Feedback Contínuo e Melhoria das Plataformas: A inclusão de mecanismos 

para coletar feedback dos usuários é uma estratégia eficaz para a melhoria 
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contínua das plataformas digitais. Lima e Costa (2020) ressaltam que o 

feedback direto dos cidadãos sobre suas experiências com as plataformas pode 

revelar pontos de melhoria e permitir ajustes rápidos e direcionados. Esse 

processo de feedback contínuo é fundamental para garantir que as plataformas 

se mantenham eficazes e relevantes ao longo do tempo. 

A implementação de sistemas de monitoramento e avaliação contínuos é 

crucial para garantir a eficácia das plataformas digitais de licitação. A definição e 

análise de indicadores de desempenho, a transparência nos relatórios de avaliação 

e a coleta de feedback contínuo dos usuários são práticas essenciais para 

aprimorar a gestão pública e promover um ambiente de maior confiança e 

eficiência. 

 

5.6 Expansão do Acesso Digital 

Considerando as desigualdades regionais no acesso à internet e às tecnologias 

digitais, é imprescindível que o governo desenvolva políticas específicas para 

ampliar o acesso digital em todo o território nacional. Em regiões com menor 

infraestrutura tecnológica, muitos cidadãos ainda encontram dificuldades para 

acessar as plataformas digitais de licitação, o que compromete a participação 

equitativa nos processos licitatórios e perpetua desigualdades. Para enfrentar esse 

desafio, recomenda-se a expansão da infraestrutura de internet, especialmente em 

áreas rurais e comunidades de baixa renda. Além disso, a criação de pontos de 

acesso público, como telecentros e bibliotecas digitais, pode proporcionar meios 

alternativos para que os cidadãos consultem informações sobre licitações e 

participem ativamente dos processos. Essas medidas são fundamentais para 

garantir que todos os cidadãos, independentemente de sua localização geográfica 

ou condição socioeconômica, possam acessar e utilizar plenamente as plataformas 

digitais de licitação, promovendo uma maior inclusão digital e transparência nas 

práticas governamentais. 

Expansão da Infraestrutura Digital: A melhoria da infraestrutura de internet é 

crucial para garantir que todos os cidadãos possam acessar as plataformas 

digitais de licitação. Segundo Silva e Ferreira (2021), a desigualdade no acesso 

à internet entre regiões urbanas e rurais limita a participação cidadã e 
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compromete a eficácia das políticas públicas digitais. Investimentos em 

expansão de rede e parcerias público-privadas são essenciais para superar 

essas barreiras e garantir um acesso mais uniforme às tecnologias digitais. 

Criação de Pontos de Acesso Público: A instalação de telecentros e 

bibliotecas digitais pode ser uma solução eficaz para ampliar o acesso em áreas 

carentes. Santos e Almeida (2020) destacam que esses pontos de acesso não 

apenas fornecem recursos tecnológicos, mas também oferecem suporte técnico 

e educacional para a utilização de ferramentas digitais. Essas iniciativas ajudam 

a democratizar o acesso à informação e promovem a inclusão digital, 

especialmente em comunidades de baixa renda. 

Importância da Inclusão Digital: A inclusão digital é um fator chave para a 

transparência e a participação equitativa nos processos licitatórios. De acordo 

com Oliveira e Costa (2022), a falta de acesso às tecnologias digitais não 

apenas limita a participação nos processos de licitação, mas também perpetua 

desigualdades sociais e econômicas. Políticas que garantam o acesso universal 

e equitativo à internet são fundamentais para fortalecer a democracia e 

promover uma governança mais transparente. 

A ampliação do acesso digital em todo o território nacional é uma medida 

essencial para garantir a inclusão e a equidade nos processos de licitação pública. 

Investimentos na infraestrutura de internet, criação de pontos de acesso público e a 

promoção da inclusão digital são fundamentais para assegurar que todos os 

cidadãos possam participar ativamente e de forma justa nos processos licitatórios. 

 

3. Considerações Finais 

Diante das informações coletadas ao longo deste trabalho, fica evidente que 

a publicidade digital desempenha um papel fundamental na promoção da 

transparência e legalidade das licitações de obras públicas. A pesquisa revelou 

que, ao tornar os processos licitatórios mais acessíveis e visíveis para a população, 

a publicidade digital não apenas fortalece a confiança dos cidadãos nas ações 

governamentais, mas também estimula uma maior participação e fiscalização por 

parte da sociedade. Esses elementos são cruciais para o fortalecimento da 

democracia e para a garantia de que os recursos públicos sejam utilizados de 

forma ética e eficiente. 

A implementação de plataformas como o Portal da Transparência e o 
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ComprasNet, analisada ao longo deste estudo, evidencia a evolução das práticas 

de governança pública no Brasil. No entanto, os dados indicam que, apesar dos 

avanços tecnológicos, ainda há desafios significativos, especialmente no que diz 

respeito ao acesso desigual à internet em diferentes regiões do país. A lacuna 

digital limita a efetividade da publicidade digital, criando uma barreira para uma 

parcela considerável da população, que permanece excluída dos benefícios dessa 

transparência ampliada. 

Os resultados obtidos apontam que a transparência e a legalidade nas 

licitações públicas podem ser substancialmente ampliadas com a adoção de 

tecnologias emergentes como blockchain e inteligência artificial. Essas tecnologias 

têm o potencial de melhorar a segurança, a eficiência e a integridade dos dados, 

além de facilitar a análise e o monitoramento dos processos licitatórios. No entanto, 

é fundamental que esses avanços sejam acompanhados por investimentos em 

infraestrutura digital e capacitação contínua dos servidores públicos. A falta de 

acesso adequado e de formação pode limitar o impacto positivo dessas tecnologias 

e perpetuar desigualdades regionais. 

Além disso, a análise revelou que a comunicação e a divulgação das 

plataformas digitais precisam ser mais eficazes para garantir que todos os cidadãos 

possam acessar e utilizar as ferramentas disponíveis. Recomenda-se a 

implementação de estratégias de comunicação mais amplas e diversificadas, 

incluindo campanhas em mídias tradicionais e digitais, para atingir um público mais 

amplo e garantir a participação equitativa. A capacitação contínua dos servidores e 

o fortalecimento da governança digital também são cruciais para a manutenção da 

eficácia e da confiança nas plataformas. 

Para trabalhos futuros, seria valioso investigar como diferentes regiões e 

contextos socioeconômicos impactam a eficácia das plataformas digitais de 

licitação. Estudos poderiam focar na avaliação do impacto real das tecnologias 

emergentes nas práticas de licitação e na análise da eficácia das estratégias de 

comunicação e capacitação. Além disso, a pesquisa poderia explorar a criação de 

modelos de integração mais eficientes entre plataformas digitais e sistemas de 

informação governamentais para melhorar a acessibilidade e a transparência dos 

processos licitatórios. 
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